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ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N.° <CONTRATO> 

O MUNICÍPIO DE HORIZONTE, Estado do Ceara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob n.° 23.555.196/0001-86, com sede na Av. Presidente Castelo Branco, N°5100, Centro, Horizonte/CE, 

através da Secretaria de Esporte e Lazer, neste ato representada pelo respectivo Secretário, Sr. Rochellington 

Rocha de Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa <CONTRATADA>, inscrita no 

CNPJ sob o n.° <CNPJ>, com sede no endereço <END>, neste ato representada por <REPRESENTANTE>, 

inscrito(a) no CPF sob o n.° <CPF>, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato na 

forma e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- 0 presente contrato é celebrado com fundamento no processo de licitação modalidade CONCORRÊNCIA 

OPUBLICA tombado sob o n° 2022.12.26.1, e se rege pelo disposto na Lei Federal 8.666/93, alterada e 

consolidada, Lei Complementar n° 123/2006 e Lei n° 147/2014, c/c Decreto Municipal n° 35 de 22 de Agosto 

de 2017, Portaria Interministerial 424 e Demais Legislação Complementar em vigor. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO  
2.1- 0 objeto da presente avença é a EXECUÇAO DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DA 

ARENINHAS TIPO II, CAMPO DE 38,0M x 26,0, COM VESTIÁRIOS NO BAIRRO 

MALCOZINHADO, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA, mediante execução indireta, no regime empreitada por preço unitário, na conformidade do 

Edital, do Projeto Básico, e do Projeto de Engenharia, bem como da proposta de preços, cronograma fisico-

financeiro e orçamento adjudicados, tudo parte integrante deste instrumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONOMIC° E 

FINANCEIRO 
3.1 - 0 valor global da presente Avença é de <R$ VALOR>, a ser pago em conformidade com a execução dos 

serviços efetivamente realizados, considerando as disposições da proposta adjudicada, salvo modificação 

contratual na forma da lei; 

0 3.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, as Certidões de quitação 

das obrigações fiscais Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT todas atualizadas e ainda cópia da 

quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 

a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas aos 

empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; 
b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior; 

c) comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do 

recolhimento destes encargos. 
3.3 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços e recibo, até 30 

(trinta) dias após a sua certificação pelo Gestor da Despesa/Fiscal de Contrato; 
3.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que no valor pago pelo contratante estão 

incluidas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 

equipamentos, e mão-de-obra; 
3.5 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na 

aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente; 
3.6 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será 

cientificada, a fim de que tome providências; 
3.7 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
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b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 

prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 
3.8 - 0 valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstância na 

qual poderá ser aplicado o índice utilizado para a construção civil (INCC) divulgado pela Fundação Getúlio 

Vargas -FGV. 
3.8.1 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R=V 
ro l 

R = Valor do reajuste procurado; 
AKV = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
wLo = indice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = indice final - refere-se ao mês de aniversário anual do contrato. 
OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta 

casa decimal em diante. 
3.9 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de 

ato administrativo; 
3.9.1 - O pedido de repactuação deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos dos custos 

originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as partes. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

4.1- 0 presente instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 

die vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 57, da Lei Federal n.° 
w8.666/93, alterada e consolidada. 

a) PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado na forma do Art. 

57, da Lei 8.666/93, contados da ordem de serviços, iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a 

emissão da ordem de serviços, nos locais determinados pela SECRETARIA GESTORA, conforme cronograma 

físico financeiro em anexo. 
4.2- Os prazos de inicio de execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem prorrogação, desde que 

necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo contratante, mantidas as demais cláusulas 

do contrato e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, desde que ocorra qualquer dos 

motivos descritos no § 1° do artigo. 57 da Lei de Licitações. 
4.3- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado as novas condições propostas, os quais serão analisados e julgados pela 

contratante. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1- A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos do orçamento vigente. Recurso 

Ordinário — Prefeitura de Horizonte — Secretaria de Esporte e Lazer, na seguinte Dotação Orçamentária: 10.01 

AÇÃO: 27.812.0028, PROJETO ATIVIDADE: 1.032, FONTES: 1500000000 - ELEMENTO DE 

DESPESA: 4.4.90.51.00. 
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CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
6.1 - As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada: 
6.2 - A CONTRATADA obriga-se a: 
a) executar os serviços no prazo máximo fixado no instrumento convocatório e neste instrumento, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, Edital e demais anexos; proposta, cronograma 
físico-financeiro e orçamento adjudicados, tudo parte integrante deste instrumento independente de transcrição, 
bem ainda as normas técnicas vigentes, nos locais determinados pela Secretaria Contratante, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer outros ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais que lhes sejam imputáveis, 
inclusive licenças dos órgãos oficiais ou com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e 
ainda: 
- reparar, corrigir ou substituir As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

.verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de natureza; 
- responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
- manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da contratada deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
- aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma 
estabelecida no artigo 65, § 10 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
b) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias A proteção ambiental e às precauções para evitar a 
ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 
municipal em vigor, inclusive a Lei n.° 9.605, publicada no D.O.0 de 13/02/98; 
c) responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 
meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 
d) responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

die) registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
w do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o 
processo de pagamento. 
O recrutar profissionais habilitados e com experiência comprovada fornecendo A CONTRATANTE relação 
nominal dos mesmos, contendo identidade e atribuição/especificação técnica. 
g) pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as 
contribuições previdencidrias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas 
e/ou judiciais uma vez que a inadimplencia da CONTRATADA com referência As suas obrigações não se 
transfere a CONTRATANTE; 
h) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do CONTRATO. 
6.3 - E de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada o recolhimento de encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, tributos, taxas, tarifas e outros emolumentos que se fizerem necessários A execução do serviço. 
A Contratante se reserva o amplo direito de exigir da contratada tais documentos devidamente quitados para 
melhor desempenho e eficácia dos contratos consumados. 
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6.4 - No caso de constatação da inadequação dos serviços as normas e exigências especificadas no Edital, neste 

contrato, nos Projetos Básico e Executivo e na Proposta da Contratada, o Contratante os recusará, devendo ser 

de imediato adequados as supracitadas condições. 
6.5 - A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações posteriores: 
a) Caução em dinheiro; 
b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária; 
d) Títulos da Divida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados. 
6.5.1 - 0 prazo estabelecido no caput deste subitem poderá ser prorrogável por igual período, a critério da 

contratante; 
6.5.2 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato. 
6.5.3 - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se refere o 

instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4° do artigo 56 do citado diploma legal; 
6.5.4 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE, em conta especifica, a mesma será devolvida monetariamente, nos termos do parágrafo 4° 
Artigo 56 da Lei N° 8.666/93, e suas alterações posteriores; 
6.5.5 - A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois de certificado, pelo 

MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, desde que o objeto contratado tenha sido totalmente realizado a contento; 

6.5.6 - A liberação da garantia sera procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento do pedido 
formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s). 
6.6 - A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente identificados, a todos os locais 

onde se fizerem necessárias os serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, 
eventualmente, forem solicitados; 
b) efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento. 
c) executar a fiscalização dos serviços. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

a k 7.1 - A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações no projeto, 
Wplantas e especificações. 

7.2 - Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham preços 
unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com 

base na planilha orçamentária da contratada. 
7.3 - Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da contratada os itens correspondentes 
com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários constantes da tabela de preços 
utilizada pela Prefeitura Municipal de HORIZONTE, mantida a proporcionalidade da diferença entre o valor 

global estimado pela Administração e o valor global contratado. 
7.4 - A Prefeitura Municipal de HORIZONTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nas obras 

ou serviços, que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1°, 
da Lei n.° 8.666/93. 
7.5 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo/Termo 
Subtrativo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, nos termos dos itens 7.2 e 7.3. 

CLÁUSULA 
8.1 - A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de HORIZONTE para assinar o instrumento de 
contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sem motivo 

ITAVA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

414 Presida-11z Cats a Brarim i` 5100, Centro, CEP • It2B84 CNP.: 2 55_19'6)0Kit-8e e 8LYJcM51 3336-600 



PREFEITURA DE 

11101111EINTE 
DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida 
pelos órgãos do Município de HORIZONTE, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 
8.2 - 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora prevista no presente 
Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. A Contratada será aplicada, ainda, a pena de 
SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do MUNICÍPIO DE HORIZONTE, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE. 
8.3 - No caso do Licitante ou Contratado ser reincidente, será declarado como inid6neo para licitar e contratar 
com o Município de HORIZONTE. 
8.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, à licitante vencedora 
desta licitação ou A. Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 
8.4.1 - de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de advertência e de suspensão; 
8.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com o município de HORIZONTE. 

OS.5 - As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o 
município de HORIZONTE poderão ser aplicadas juntamente com as de multa prevista neste Edital; 
8.6 - As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o município de 
HORIZONTE, poderão também ser aplicadas as licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos 
firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
b) tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de HORIZONTE pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo de suspensão aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a sanção. 
8.8 - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva do SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER. 
8.9 - DAS MULTAS 
8.9.1 - A Contratante poderá aplicar as seguintes multas: 
8.9.2 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega 

*previsto no cronograma fisico, salvo quanto ao Ultimo prazo parcial, cuja multa será compreendida na 
Wpenalidade por inobservância do prazo global; 

8.9.3 - 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer ao prazo contratual 
sem que os serviços sejam concluídos; 
8.9.4 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
8.9.5 - 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento as 
recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 
8.9.6 - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Contratante; 
8.9.7 - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de 
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
8.10 - A Contratada será notificada da aplicação de multa pela Administração Municipal, tendo, a partir da 
notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria da Prefeitura 
Municipal. 0 pagamento dos serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe 
for imposta. 
8.11 - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última parcela e as 
multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das prestações a que 
correspondam. 
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8.12 - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão devolvidos por 

ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases 

anteriores do Cronograma Físico, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido. 

8.13 - Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente. 

8.14 - A contratada sujeitar-se-d, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 

8.14.1 - advertência; 
8.14.2 - multa de até 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
8.14.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
8.14.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida 

sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior. 

•  CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, previstas 

no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento. 
9.2- Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer 

infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 da Lei 

8.666/93. 
9.3- 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DEZ — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1- A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.2- 0 presente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à proposta 

licitatória. 
10.3- A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 

da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
IP10.4- A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 

comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

10.5- A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 

poderá subcontratar partes do serviço sem a expressa autorização da Administração. 
10.6- A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do 

Processo Licitatório e deste contrato. 
10.7- Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 

licitatório e a proposta adjudicada. 
10.8- A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, 

para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado. 
10.9- As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a obtenção de 
licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada. 
10.10- A fiscalização se efetivará no local dos Serviços, por profissional previamente designado pela 
Contratante, que comunicará suas atribuições. 
10.11- 0 recebimento do serviço sell feito por equipe ou comissão técnica, constituída por representantes da 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA E RECURSOS HiDRICOS, 
para este rim, da seguinte forma: 
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante "Termo de Entrega e Recebimento dos 

Serviços", circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei n.° 8666/93. 

CLÁUSULA ONZE — DO FISCAL DO CONTRATO 

11.1 - A Fiscalização da obra será exercida por profissional técnico designado pelo Ordenador de Despesas, o 

qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2 - A Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Deyvison Maryins Gonzaga especialmente 

designado pelo Ordenador de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DOZE — DO FORO 
41112.1- 0 foro da Comarca de HORIZONTE, Estado do Ceará, é o competente para dirimir questões decorrentes 

da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art. 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 

alterada e consolidada. 

• 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para 

que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

HORIZONTE-CE, de de 

CONTRATANTE: 
<SECRETARIO> 

TESTEMUNHAS: 
1. 
2. 

CONTRATADA: 
<REPRESENTANTE> - CPF n.° <CPF> 

CPF: 
CPF: 
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